
RUA LAUDO DE CAMARGO 

Decreto n® 4660 de 09-05-1975, Artigo Ifi, Inciso XIII 

Formada pela rua L-ll da Vila 31 de Março 

Início na rua Antonio dos Santos Carvalhinho 

Termino na rua Dom Idilio José Soares 

Vila 31 de Março 

Obs.: A proposta da Comissão de Nomenclatura de Vias < 

Logradouros Públicos de Campinas, tem o protoco- 

lado nfi 39.031 de 27-12-1973» em nome de Odilon 

Nogueira de Mattos. Do decreto consta; "Magistri 

do Ilustre e Interventor em São Paulo - (1881 - 

1963). Decreto do Prefeito Lauro Péricles GonçaJ 

ves. 

LAUDO DE CAMARGO 

Laudo Ferreira de Camargo nasceu em Amparo (SP) a 17-04-1881 e 

faleceu em São Paulo a 21-07-1963. Formado bacharel em Ciências Jurí 

dicas e Sociais pela Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, 

Laudo de Camargo passou a residir em Amparo, onde exerceu advocacia 

até 1905, quando por decreto de 10 de abril desse ano, retificado por 

ato do dia 28 do mesmo mes, foi nomeado pelo Presidente Jorge Tibiri- 

çá para o cargo de promotor público da comarca de Serra Negra,da qual 

se viu removido por decreto de 28 de janeiro de 1908, para a promoto- 

ria de São José do Rio Pardo. Foi Juiz de Direito, sucessivamente, em 

Itaporanga, Cajuru, São Simão, Ribeirão Preto e Santos. Foi nomeado 

interventor federal em São Paulo, cargo que ocupou de 26 de julho a 

13 de novembro de 1931, em substituição ao Coronel João Alberto Lins 

de Barros. Nos poucos meses de seu governo, num doe momentos de maio- 

res dificuldades para o Estado e para a Nação, teve Laudo de Camargo 

dois atos dentro do Direito em São Paulo, cuja repercussão e importân- 

cia são até hoje decantadas: restabeleceu as garantias da magistratu- 

ra que haviam sido anuladas por decreto de novembro de 1930 e reorga- 

nizou o Ministério Público paulista, mediante a criação da respectiva 

carreira, velha aspiração dos promotores, e da classe dos estagiários 

Foi Ministro do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ascenden- 

do, na década de 1940, à Ministro do Supremo Tribunal Federal, onde 

julgou mais de sete mil processos, sendo elevado à presidência da Su- 

prema Corte, em 31 de janeiro de 1949. Nas homenagens recebidas após 

sua morte, foi sua atuação sempre destacada, assinalando-se o seu "es 

pírito inquieto e insubmisso", bem assim, haver sido "juiz justo e in 

dependente". 



IDÉCRETÒ N.o 4660, DE 9" DE MAIO' 

Dá dcnòminação a vias públicas da cidade de Campinas/ 

,, O Prlfeito do Município de Campinas, usando das atribuírnpK nüí 
lhe confere o item XIX, do artigo 39, do Decreto-Lei Complementar Está' 
dual n.o 9, de 31 de dezembro de 1969, '• V ■ uar ,sta 

ís ' ,■ *€• ■•Av..;-: ;'.jí ■ 

... Artigo l.o — Ficam denominadas:^".' ^ } 
. • v". V-O--.' . ' cr,,>v -S. ! 

' • I - MONSENHOR CASTRO NERY (1901'- Í972) - 'Sacerdote 
professor e-esentor campineiro -, a Rua L-l da Vila* 31 de MaSocom 
inicio a Rua B e término à Rua S/D do mesmo loteamento., ' - ^ 

lí' - ANDRÉ LEME SAMPAIO (1905 , 1972). -. MédicoC « 
entor paulista - a Rua L-2 da Vila 31 de Março, com início à Rua B 
e término à Avenida.Sul do mesmo loteamento, \ ■{ _ £ - > . 

• ■ •; III — DAVID ANTUNES (1891 -v 1969)— JoraWstà^ 

f/rííí-n1 Pr3 da Viila 31de MarS0' com início à Rua Oeste e término à Rua D do mesmo loteamento;. ,.v *, -V • 
/ --IV - ERNESTO LUIZ;DE OLIVEIRA (1875 - 1941) - Pr0fes. 

sor e .escritor paulista —,' a rua formada pelas Riias W-lLe D da Vila 
31 de Março, com inicio à Rua Oeste e término à Rua W-5 áo mesmo lív 
teamento^.^,..t ■ 

• V - ALCINDO MUNIZ DE SOUZA (1898 - 1973) -I Professbr P 
| escritor paulista —, a rua formada pelas/Ruas W-3 e tr3 da Vila 31 dP 
1 Março, com início à Rua B e término à Rua F do mesmo loteamento * 
| > . VI - BENEDITO CÀLIXTO (1853, - 1927) - Pintor e historia- 
gdor paulista a Rua L-4 da Vila 31. de Março, com inicio à Rua B è tér- | 
f mino à Rua Leste do mesmo Íotearnehto".~ 
1 VII — VICENTE DE CARVALHO (1866 • 1924)- — Poeta e ma- 
Í gistrado paulista —, a Rüa.L-5 da Vila 31 de Março, com início à Rua 
JB e término à Riia Leste do mesmo loteamento.' í » • ' . . 
| ■ VIII — VISCONDE DE PORTO SEGURO (1816 ;- 1878) — His- 
| toriador e diplomata —, a Rua L-6 da Vila 31 de Março, com início à 
i Avenida 2 e término à Rua Leste do meámo loteamento. ' ' 
1 IX — VISCONDE DE OURO PRETO (1836.- 1912) — Estadista 
| doiSegundo Reinado irr-, á Rua L-7 da Vila 31 de Março, com início à 
* Rua A e términp à Rua Leste do mesmo loteamento". „ ; < ■ » 
| X — ALEREDO ELLIS (1850.- 1925) —-Político e parlamentar 
* paulista.—, à Rua L-8 dar Vila 31 de , Março,' com início à Rua A e térmi- 

no à Rua Leste do mesmo loteamento. * -í-, < ■ ^ " 
s, XI — ARNOLFO'AZEVEDO (1868 '- 1942) Político "è estadis- 

ta paulista —, a Rua.L-9 da Viía 31 de Março, com início à Rua A e tér- 
mino à Rua Leste do iriesmo loteamento.*-'- i " ' v > ■ ■* 

■ .XII — JOAQUIM MURTINHO (1848 - 1911) .— Médico e esta- 
J dista —, a Rua L-10 da Vila 31. dé Março, com início.à Rua A e término 
' à Rua Leste do mesmo loteamentb. - - , / ' 
j XIII — LAUDO DE CAMARGO (.1881. - 1963) — Magistrado ilus- 
i tre e Interventor em São Paulo —, a Rua L-l 1 da Vila 31 de Marçõ,' com 
s início à Rua A e término à Rua Leste do mesmo loteamento, ' ■■■*"■■ v 

i XIV — BARAO HOMEM DE MELO (1837 - 1918) — Presidente ' 
J da Província de São Paulo —, a .Rua'L-12 da Vila 31 de Março, com iní- 
j cio à Rua A é término à Rua Oeste do mesmo lotéamento. ' •. - 
1 ' i' XV — DELFIM MOREIRA. (1868 - 1920),—. Vice-Presidenté' da 
1 República —, a Rua .L-13 da Vila 31 de Março, com início à Rua Á é tér- 
" mino à Avenida Nortç do mesmo loteamento; .". .fv.rw 

xvr —r EPITÁCIO i PESSOA (1865 - 1942) —; Presidentè da Re- 
pública —, a Rua L-14 da Vila*31 de Março/com início à Rua A e térmi- ? 
no à Avenida Dr, Carlos Grimaldi do mesmo loteamento. I 

. Artigo 2.o —- Este decreto entrará em.vigor na data de sua pu-C 
. blicação, revogadas as disposições em contrário. V * . - 

, ' " • ^ * , > - ' " • 
. _ x- PAÇO MUNICIPAL, 9 de maio de 1975 / * i' ' 

/' DR. LAURO PBRICLES GONÇALVES 
Prefeito Municipal . ; ■ ' ■v . . ? . . ' 

' • ' DR. JOÃO BAPTISTA MORANO ' " . . - " : 
" ' , Secretário dos Negócios Jurídicos 

. . ENG.o JA1R KALIFE - ■ , ; ■ ' , ^ ' V 
. Secretário de Obras e Serviços Públicos ■' - ; 

Redigido na Consultoria Jurídica áa Secretaria dos Negócios Ju- 
| rídicos, com os elementos constantes do protocolado n.o 39.031, de 27 
'ide dezembro de 1973, e publicado nó Departamento do Expedieiító' do 
Gabinente do Prefeito, em.9 de maio de 19.75. > 

, DR. ARMANDO PAOLINÈLI' 
Chefe do Gabinete. ■' r-. 

m '•A/v* 



RUA LAUDO DE CAMARGO 
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Nos poucos meses de seu gover- 
' no, de 26 de julho a 13 de novembro 
| de 1931, como interventor federal no 
j Estado de São Paulo, em substitui-, 
ção ao Coronel João Alberto, o Minis- 
tro Laudo de Camargo praticou dois 
atos dignos dos maiores encômios: 
restabeleceu as garantias da magis- 
tratura, que tinham sido anuladas 
com o Decreto n° 4.773, de 14 de 
novembro de 1930, averbado de aú- 
têntico "ucasse" por Manoel ITbaldi- 
ino de Azevedo ("O Centenário do 
j Tribunal de Justiça de São Paulo", p. 
89), e reorganizou o Ministério Públi- 
co paulista, mediante a criação da 
respectiva carreira/velha aspiração 
dos promotores, e da classe dos esta- 
giários. 

A figura desse insigne jurista, 
cujo recente centenário de nasci- 
mento foi alvo de merecidas home- 
nagens no Instituto dos Advogados, 
no Tribunal de Justiça de São Paulo 
e no Supremo Tribunal Federal, 
através das orações de Brasil Ban- 
decchí, Dalmo dò Valle Nogueira, j 
Buy Rebello Pinho, Geraldo Camar- ! 
go Vidigal e José Carlos Moreira Al- 
ves, ligou-se indelevelmente aos des- 
tinos do "parquet" bandeirante, ele 
que foi, nos primórdios de sua vida 
pública, antes de ser nomeado Juiz 
de Direito da comarca de Itaporan- 

I ga, também um promotor de justiça. 
Formado em 1902 pela Faculda- 

de de Direito do Largo de São Fran- 
cisco, Laudo de Camargo passou a 
residir em Amparo, sua terra natal, 
onde exerceu a advocacia até 1905, 
quando por decreto de 10' de abril 
desse ano, retificado por ato do dia 
28 do mesmo mês, foi nomeado pelo 
Presidente Jorge Tibiriçá para o car- 
go de promotor público da comarca 
de Serra Negra, da qual se viuremo- 

I vido por decreto de 28 de janeiro de 
11908 para a promotoria de São José 
do Rio Pardo. 

O Ministério Público estadual, 
nessa época, tal como acontecia no 
regime monárquico, continuava 
amorfo, sem estrutura funcional, mal 
iremunerado, a despeito de seus rele- 

vantes encargos, e, pior do que tudo 
isso, demissfvel "ad nutum", em con- 
traste com o Ministério Público fede- 
ral, criado por Campos Salles, nos 
primórdios da República, em bases 
que lhe reconheciam não só uma 
autonomia relativa, em face do Po- 
der Executivo, como ainda garantias 
de estabilidade. 

Soares de Mello, ao ensejo da 
anunciada reforma da nossa orgam- 
zação judiciária, prometida pela Re- 
volução de 1930, deplorava com car- 
radas de razão a dependência aca- 
chapante do Ministério Público em 
relação àquele Poder, à guisa do que 
se passava, então, com os delegados 
de polícia, reclamando a criação de 
uma carreira para seus membros, a 
fim de libertá-los do.arbitrário, "cet- 
te autre forme d'anarcMe", na ex- 
pressão de Louis Blanc ("O Ministé- 
rio Público Paulista — Sugestões pa- 
ra a sua reforma", 1930, p. 51). 

O apelo do saudoso mestre não 
foi em vão, pois encontrou imediata 
ressonância no espírito esclarecido; 
de Laudo de Camargo que, conhece- 
dor da situação da classe, por expe- 
riência própria, assinou o Decreto n" 
5.179, de 27 de agosto de 1931, reorga- 
nizando o Ministério Público do Es- 
tado, mediante a criação da almeja- 
da carreira de promotor que, até aí, 
não passava de mero agente do Po- 
der Executivo, sem estabilidade no 
cargó, privado de qualquer estímulo 
e geralmente sujeito às injunções 
partidárias, que preteriam os funcio- 

^xários de maior capacidade moral e 
' intelectual, no provimento dos me- 
lhores postos. 

Esse importante diploma legal, 
que pode ser considerado um dos 
marcos da evolução histórica do Mi- 
nistério Público paulista, segundo 
assinalou Cesár Salgado, por ocasião 
das homenagens tributadas a Laudo 
de Camargo, ao ensejo de seu septua- 
gésimo aniversário e conseqüente 
aposentadoria no Supremo Tribunal 
Federal, em 1951, criou também a 

, figura do estagiário, posto que sem 

i vencimento, mas com vantagens su- 
ficientes para atrair os jovens estu- 
dantes de Direito, ou recém- 
formados, aos cargos do Ministério 
Público, numa época em que não 
havia concurso de ingresso, só insti- 
tuído em 1936, na gçstão dé Vicente 
de Azevedo. 

Pelo alto significado dessa ino- 
vação merecem ser lembrados os pri- 
meiros estagiários que mais tarde se 
tomariam nomes ilustres na magis- 
tratura, na advocacia, no magistério 
superior e na política, como os de 
Salvador Delfino de Amorim Lima, 
Carlos Alberto Alves de Carvalho 
Pinto, Antonio de Queiroz Filho, 
Luiz Eulálio Bueno Vidigal, Wa- 
shington de Barros Monteiro, José 
Teixeira Penteado, Moacir César de 
Almeida Bicudo e Ricardo Couto, 
entre outros, que iniciaram seu 
aprendizado junto aos seis Promoto- 
res Públicos da Capital, drs. José 
Augusto César Salgado, José Soares 
de Mello, Ibrahim de Almeida Nobre, 
Márcio Pereira Munhós, José Carlos 
de Ataliba Nogueira e Vicente de 
Paulo Vicente de Azevedo, além do 
Promotor Adjunto Basileu Garcia. 

Deve-se a esses luminares do Mi- 
nistério Público, coadjuvados pelo 
então chefe de gabinete do Secretá- 
rio da-Justiça, dr. Fercival de Olivei- 
ra, a iniciativa dos estudos a respeito 
do momentoso problema que servi- 
ram de base para a elaboração da- 
quele decreto, cujo-cinqüentenário 
transcorre nesta, data, cumprindo 

■ notar que os primeiros estagiários 
1 nomeados tomaram posse perante o 
■ Procurador Geral do Estado, Minis- 

tro Costa Manso, já no edifício do 
atual Palácio da Justiça. 

i Bastaria esse ato, de inegável 
■ significado histórico, para associar o 
i vulto de Laudo de Camargo aos des- 
i tinos do Ministério Público paulista, 
> que ele ajudou a construir, em sua 
- rápida passagem no Governo do És- 
i tado, numa quadra difícil da nossa 
l vida política, quando se prenuncia- 
r vam os primeiros sinais da Revolu- 
i gão Constitucionalista! 

(Recorte do jornal "0 Estado de S-Paulo", 

de 06-setemt>ro«-198l) 





RUA LAUDO DE CAMARGO 

■ STF lembra o centenário de ministro 

BRASÍLIA (FT) - Lem- 
brado por "sua coragem" de 
ter sido "um juiz justo" e que 
"nunca temeu os que dispu-. 
nftam dos instrumentos da 
violência", o ministro Laudo de 
Camargo, que foi interventor 
de São Pauloem 1931, teve on- 
tem seu centenário de nasci- 
mento comemorado em sessão 
especial do Supremo Tribunal 
Federal-STF. 

Além de ter exercido a chefia 
do Governo de São Paulo como 
interventor federal, de 24 de 
junho de 1931 a 13 de novembro 
do mesmo ano. Laudo de Ca- 
margo, depois de ser juiz tam- 
bém em São Paulo, serviu, na 
década de 1940, como ministro 
do STF, onde julgou mais de 
sete mil processos e chegou à 

! presidência daquela Corte. 
; Morreu em 1953, já aposentado 
i do STF, aos 83 anos de idade. 

O ministro Moreira Alves, ao 
falar em nome do STF, des- 
tacou a atuação de Camargo — 
desde os bancos escolares até 
chegar ao posto de ministro- 
presidente da Suprema Corte, 
onde manifestaya-se preocu- 
pado com o congestionamento 
das pautas do Tribunal. O 
orador do STF, depois de as- 
sinalar "o espirito inquieto e in- 
submisso" de Camargo na fase 
de estudante de Direito, traçou 
o perfil do "juiz justo e indepen- 
dente", que soube manter res- 
peitada a liberdade ao con- 
ceder "habeas corpus" e "en- 
frentando os riscos. daquele 
tempo".. 

- O procurador-geral da Re- 
pública, jurista Firmino 
Ferreira Paz, associando-se à 
homenagem prestada pelo STF, 
analisou na obra de.Camar- 

go um dos vultos mais impor- 
tantes das letras jurídicas, cuja 
"coragem de ser justo não en- 
controu empecilho nem dos 
poderosos". Para o procura- 
dor-geral, Laudo de Camargo 
representou o modelo de uma- 
vida dedicada quase meio.; 
século à distribuição da Jus-i 
tiça. Localizou as raízes do pen-' 
samento de Camargo na 
doutrina neotomista, posta na ; 
filosofia de Jacques Maritain. 
Por fim, foi destacada a cultura- 
jurídica e humanística do 
homenageado. " 

Para o ministro aposentado 
do STF, Victor Nunes Leal, qué' 
falou em nome da Ordem dos 
Advogados do Brasil — OAB,'- 
Camargo tinha "habilidade; 
política que não é defeito nos" 

* magistrados". 

(Recorte do jornal "Folha da Tarde", de 

São Paulo, de 23-abril-198l) 



\JW I. ó RUA MUDO M CAMARGO WfVX/A 

(Denominação dada pelo decreto 4660 de O9-Mai0-1975, à 

Rua 1-11 da Yila 31 de Março, com início à Rua "A" e 

término à Rua leste do mesmo loteamento). 

RUA LAUDOy CAMARGO 

/, 'v 

LAUDO CAMARGO (1881-1963) - Ilustre magistrado 

paulista, coube-lhe, como interventor, exercer o governo 

de São Paulo num dos momentos mais difíceis de sua vida, 

ao qual se seguiu a Revolução de 1930» Foi Ministro do 

Tribunal de Oustiça do Estado e Ministro do Supremo Tri- 

bunal Federal, do qual foi presidente. 


